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tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 885, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 3.008, de 18 de novembro de 2019, que sus-
pende a transferência de incentivos financeiros de custeio de Habi-
litação e Qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova, Juscelino Kubitschek - do Município de Nilópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 86, de 27 de janeiro de 2012 que trata do
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 3.242, de 29 de dezembro de 2016, que ha-
bilita e qualifica a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h, Dr. Má-
rio Monteiro, Porte III Ampliada), e estabelece recursos a serem des-
tinados ao Estado do Rio de Janeiro e Município de Niterói (RJ) sus-
pensa após 3 anos;

- a Portaria MS/GM n° 4.003, de 16 de dezembro de 2010 que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Nova Friburgo (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.332, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Estado do Rio de Ja-
neiro, localizada no Município de Nova Friburgo (RJ), componente do
Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hos-
pitalar;

- a Portaria MS/GM n° 2.657, de 4 de dezembro de 2014, que es-
tabelece recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unida-
des de Pronto Atendimento (UPA 24h), componente do Bloco da Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 2.174, de 19 de julho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Comendador Soares, nova)
e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Pú-
blicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado Rio de
Janeiro e Município de Nova Iguaçu;

- a Portaria MS/GM n° 1.278, de 2 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Limite Financeiro Anual da Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Petrópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.064, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Pe-
trópolis (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 662, de 17 de julho de 2012, que redefine o
limite financeiro mensal, destinado ao custeio da Nefrologia no Estado
do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 1.392, de 4 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Petrópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.063, de 27 de dezembro de 2012, que qua-
lifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recur-
sos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Pe-
trópolis (RJ);

- a Portaria MS/GM n° 3.037, de 21 de novembro de 2019, que re-
nova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova (Centro) e mantém os recursos do Bloco de Custeio das Ações
e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados ao limite finan-
ceiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de Ja-
neiro e Município de Petrópolis;

- a Portaria MS/GM n° 3.042, de 21 de novembro de 2019, que re-
nova a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h,
Nova (Cascatinha) e mantém os recursos do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados ao limite fi-
nanceiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado do Rio de
Janeiro e Município de Petrópolis;

- a Portaria MS/SAS nº 1.286, de 19 de novembro de 2012, que re-
maneja o limite financeiro anual referente à assistência de média e
alta complexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Ja-
neiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.874, de 21 de setembro de 2010, que ha-
bilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA no Município de Resende
- RJ;

- a Portaria MS/GM n° 1.413, de 6 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.012, de 28 de maio de 2013; que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.011, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Resende (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento (UPA
24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexi-
dade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/SAS nº 843, de 17 de agosto de 2012, que remaneja
o limite financeiro anual referente à assistência de média e alta com-
plexidade hospitalar e ambulatorial do Estado do Rio de Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 1.461, de 24 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Limite Financeiro Anual da Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro (RJ) e do Município
de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.636, de 27 de julho de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.621, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 711, de 25 de julho de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do Estado do Rio de Janeiro e do
Município de Rio Bonito (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.001, de 19 de setembro de 2012, que re-

maneja limite financeiro anual referente à assistência de média e alta
complexidade hospitalar e ambulatorial sob gestão estadual do Rio de
Janeiro;

- a Portaria MS/GM nº 778, de 27 de março de 2018, que habilita a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA nova 24h) e estabelece recurso
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Am-
bulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio Janeiro e Município
de São Gonçalo;

- a Portaria MS/GM n° 671, de 17 de abril de 2019, que habilita a
Unidade Municipal de Pronto Atendimento Nova Cidade (UPA 24h, no-
va) e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do
Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;

- a Portaria nº 3.459, de 17 de dezembro de 2019, que qualifica Uni-
dades de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Aten-
ção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser
incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
dos Estados e Municípios;

- a Portaria n° 463, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidade
de Pronto Atendimento - UPA e estabelece recurso do Bloco de Cus-
teio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, a ser incorpo-
rado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC do Es-
tado do Rio de Janeiro e Município de São Gonçalo;

- a Portaria MS/GM nº 4.088, de 29 de dezembro de 2017, que res-
tabelece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção
de Média e Alta Complexidade referente ao Custeio das Unidades de
Pronto Atendimento (UPA 24h) do Município de São João de Meriti
(RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.308, de 6 de junho de 2011, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.680, de 8 de junho de 2018, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Jardim Iris, nova) e esta-
belece recursos a serem incorporados ao Grupo de Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC ao Estado do
Rio de Janeiro e Município de São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 459, de 17 de abril de 2015, que suspende a
transferência de incentivos financeiros de custeio referentes à Unidade
de Pronto Atendimento (UPA 24h), Porte III, localizada no Município
de São João do Meriti (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 3.656, de 24 de novembro de 2010, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Teresópolis - RJ;

- a Portaria MS/GM nº 1.013, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 1.016, de 28 de maio de 2013, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e
Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de
Teresópolis (RJ) para custeio de Unidade de Pronto Atendimento
(UPA 24h), componente do Bloco da Atenção de Média e Alta Com-
plexidade Ambulatorial e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM nº 3.658, de 24 de novembro de 2010, que Es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado de Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios;

- a Portaria MS/SAS nº 884, de 22 de agosto de 2012, que qualifica a
Unidade de Pronto Atendimento do estado do Rio de Janeiro e do
município de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 2.622, de 19 de novembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/GM nº 1.932, de 4 de setembro de 2012, que es-
tabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de
Média e Alta Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Mu-
nicípio de Três Rios (RJ);

- a Portaria MS/SAS nº 23, de 26 de janeiro de 2011, que trata do
remanejamento de teto financeiro;

- a Portaria MS/GM nº 2.329, de 2 de agosto de 2018, que suspende
o incentivo de custeio e qualificação as Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA 24h) de Municípios;

- a Portaria MS/GM n° 3.390, de 19 de outubro de 2018, que res-
tabelece a transferência mensal de recursos financeiros destinados ao
custeio mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h);

- a Portaria MS/GM nº 1.352, de 5 de julho de 2013, que qualifica
Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a
serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Com-
plexidade do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Volta Re-
donda - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar;

- a Portaria MS/GM n° 2.096, de 11 de agosto de 2020, que Desa-
bilita/habilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA e deduz e esta-
belece recurso financeiro do Bloco de Manutenção das Ações e Ser-
viços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Especializada, a ser in-
corporado ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade - MAC
do Estado do Rio de Janeiro e Município de Nilópolis;

- a Portaria nº 55, de 10 de janeiro de 2020, que renova a quali-
ficação da Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24h, e mantém os
recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saú-
de - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar incorporados ao limite financeiro de Média e Alta Comple-
xidade (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de Itaperu-
na;

- o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema
Único de Saúde;

- o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema único de Saúde, em especial à Seção
IV, que trata dos incentivos financeiros de custeio de Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas (UPA 24h) como componente da Rede
de Atenção às Urgências;

- a documentação anexada no SEI-080002/000002/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a transferência de recursos financeiros do Fundo Es-
tadual de Saúde aos respectivos Fundos Municipais de Saúde refe-
rente à contrapartida estadual para custeio das seguintes Unidades de
Pronto Atendimento 24 Horas municipais: Angra dos Reis, Araruama,
Barra Mansa, Belford Roxo, Cabo Frio (Parque Burle e Tamoios - 2
UPAs), Duque de Caxias (Pediátrica e Beira Mar - 2 UPAs), Iguaba
Grande, Itaperuna, Macaé, Maricá, Nilópolis, Nova Friburgo, Nova
Iguaçu III (Comendador Soares), Petrópolis (Cascatinha e Centro - 2
UPAs), Resende, Rio Bonito, São Gonçalo (Pacheco e Nova Cidade -
2 UPAs), São João de Meriti, Teresópolis, Três Rios e Volta Redon-

da, conforme Anexo desta Deliberação.

Parágrafo Único - O valor da transferência será de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais) mensais por UPA 24 horas habilitada pelo Minis-
tério da Saúde e de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) mensais
por UPA 24 Horas habilitada e qualificada pelo Ministério da Saúde,
para o primeiro semestre do ano de 2021 (janeiro a junho de 2021),
conforme planilha do anexo 1 desta deliberação e através de reso-
lução específica.

Art. 2° - Os recursos financeiros de que trata a presente deliberação
deverão ser aplicados exclusivamente no custeio das Unidades de
Pronto Atendimento 24 horas Municipais que se encontrem habilitadas
ou habilitadas e qualificadas pelo Ministério da Saúde.

Art. 3° - As unidades contempladas precisarão encaminhar bimestral-
mente à Subsecretaria de Gestão da Atenção Integral à Saúde, re-
latório técnico contendo o cumprimento dos indicadores conforme de-
finido em resolução específica.

Art. 4° - O município responsável deverá manter atualizado o Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) com os dados referentes à pro-
dução do serviço.

Art. 5° - O Estado suspenderá o repasse de incentivo de custeio des-
tinado às unidades de pronto atendimento do componente UPA 24h
quando ocorrer descumprimento em qualquer item das Portarias Mi-
nisteriais vigentes e/ou ocorrer a suspensão dos recursos oriundos do
Ministério da Saúde.

Art. 6º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.340 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A AMPLIAÇÃO DE FROTA DO
SERVIÇO DE ATENDIMENTO MÓVEL DE UR-
GÊNCIA (SAMU192) RIO DE JANEIRO - CAPI-
TA L .

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria n° 945, de 21 de junho de 2005, que habilita o Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 do Estado do Rio de
Janeiro;

- a Resolução SES n° 2.101, de 21 de agosto de 2020, que transfere
a gestão e operacionalização do Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência - SAMU192 Capital para a Fundação de Saúde do Estado do
Rio de Janeiro;

- o Contrato de Gestão n° 20/2020 celebrado entre a Secretaria de
Estado de Saúde e a Fundação Estadual de Saúde para gestão e
operacionalização do SAMU192 Capital;

- o aumento de frota em operação do SAMU192 após a assunção
pela Fundação Estadual de Saúde assim como o devido preenchimen-
to do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e
Sistema de Informações Ambulatoriais de Saúde (SIA/SUS) compro-
vando o efetivo funcionamento do frota;

- a documentação anexada no SEI-080002/000003/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o aumento da frota do Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência - SAMU192 Rio de Janeiro - Capital para 15 Uni-
dades de Suporte Avançado (USA), 45 Unidades de Suporte Básico
(USB) e 30 Motolâncias.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.341 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A TRANSFERÊNCIA DE RECUR-
SOS FINANCEIROS REFERENTES À CON-
TRAPARTIDA ESTADUAL PARA O CUSTEIO
DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL
DE URGÊNCIA (SAMU 192) REGIONAIS HABI-
LITADOS OU HABILITADOS E QUALIFICADOS
PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria n° 918, de 26 de abril de 2011, que habilita o Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional da Baía de Ilha
Grande (RJ);

- a Portaria n° 2.384, de 07 de outubro de 2011, que habilita o Mu-
nicípio de Angra dos Reis (RJ) a receber o valor correspondente ao
quantitativo de Unidades de Suporte Básico e Avançado destinado ao
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional de
Angra dos Reis (RJ);

- a Portaria n° 555, de 29 de março de 2012, que habilita os Mu-
nicípios de Mangaratiba (RJ) e Paraty (RJ) a receber o quantitativo de
Unidades de Suporte Básico e Avançado, destinadas ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central Regional da
Baía de Ilha Grande (RJ) e autoriza a transferência de recursos de
custeio ao Município;

- a Portaria nº 2.824, de 27 de setembro de 2018 que qualifica Uni-
dades de Suporte Básico (USB), da base descentralizada do Municí-
pio de Paraty (RJ), pertencente a Central de Regulação das Urgên-
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cias, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SA-
MU 192), Regional de Angra dos Reis - Baía de Ilha Grande e es-
tabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC), do Estado do Rio de
Janeiro e Município de Paraty;

- a Portaria nº 663, de 17 de abril de 2019 que habilita o Município
de Paraty (RJ) a receber incentivo financeiro de custeio, referente à
Unidade Móvel Fluvial (Ambulancha), destinada ao Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencente a Central de
Regulação das Urgências de Angra dos Reis (RJ) e estabelece re-
curso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a
ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio de Janeiro e Mu-
nicípio de Paraty.

- a Portaria nº 2.044, de 5 de julho de 2018 que suspende o repasse
do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de
Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192),
a Portaria nº 3.391, de 19 de outubro de 2018, que restabelece a
transferência mensal de recursos financeiros para o custeio mensal de
Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192),
a Portaria nº 2.574, de 20 de agosto de 2018, que restabelece a
transferência mensal de recursos financeiros para o custeio mensal de
Unidades destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192) e a Portaria n° 219, de 11 de fevereiro de 2019, que
restabelece a transferência mensal de recursos financeiros para o
custeio mensal de Unidades destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU192);

- a Portaria n° 1.132, de 31 de maio de 2012, que habilita a Central
de Regulação das Urgências e o Município de Três Rios a receber o
valor correspondente ao quantitativo de Unidades de Suporte Básico e
Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192), da Central Regional Centro Sul Fluminense (RJ) e au-
toriza a transferência de custeio ao Município;

- a Portaria n° 3.730, de 22 de novembro de 2018 que renova a qua-
lificação da Central de Regulação das Urgências, Unidade de Suporte
Básico e Unidade de Suporte Avançado do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencentes a Regional Centro-Sul
Fluminense, Bases Descentralizadas localizadas no Município de Três
Rios (RJ) e autoriza a transferência de incentivo de custeio aos mu-
nicípios;

- a Portaria n° 1.753, de 17 de agosto de 2012, que habilita as Uni-
dades de Suporte Básico dos Municípios de Paraíba do Sul (RJ) e
Sapucaia (RJ), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Ur-
gência (SAMU 192), da Central Regional da Região Centro Sul Flu-
minense (RJ) e autoriza a transferência de custeio aos Municípios;

- a Portaria nº 3.512, de 17 de dezembro de 2019 que qualifica Cen-
tral de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico
(USB), Unidades de Suporte Avançado (USA), Unidade de Suporte
Avançado tipo Aeromédico, destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192) pertencente às Centrais de Regula-
ção das Urgências e estabelece recurso do Bloco de Custeio das
Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - a ser incorporado ao
limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) de Estados e
Municípios;

- a Portaria nº 2.571, de 30 de setembro de 2019, que suspende o
repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio men-
sal de Habilitação das Unidade de Suporte Avançado (USA) e Uni-
dade de Suporte Básico (USB), destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município de Vassouras (RJ), per-
tencentes à Central de Regulação de Urgências de Três Rios (Centro-
Sul Fluminense) e a Portaria n° 3.803, de 26 de dezembro de 2019,
que restabelece o repasse de recurso financeiro destinado ao incen-
tivo de custeio mensal de habilitação da Unidade de Suporte Avan-
çado (USA) e Unidade de Suporte Básico (USB) destinadas ao Ser-
viço de Atendimento Móvel de Urgência Emergência (SAMU 192) do
Município de Vassouras (RJ), pertencentes à Central de Regulação de
Urgências de Três Rios (Centro-Sul Fluminense);

- a Portaria n° 2.528, de 08 de novembro de 2012, que habilita o
Município de Miguel Pereira (RJ) a receber incentivo de custeio re-
ferente a 1 (uma) Unidade de Suporte Básico, destinada ao Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) da Central Regional
Centro Sul Fluminense, com sede em Três Rios (RJ) e autoriza a
transferência de custeio ao Município;

- a Portaria n° 3.145, de 28 de dezembro de 2012, que habilita o
Município de Vassouras (RJ) a receber incentivo de custeio referente
à Unidade de Suporte Básico e Avançado, destinada ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional Centro Sul
Fluminense, com sede no Município de Três Rios (RJ), e autoriza a
transferência de custeio ao Município;

- a Portaria n° 1.088, de 23 de maio de 2014 que habilita o Município
de Areal (RJ) a receber incentivo de custeio referente a 1 (uma) Uni-
dade de Suporte Básico (USB) destinada ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central de Regulação das Urgên-
cias Regional Centro Sul Fluminense, com sede em Três Rios (RJ) e
autoriza a transferência de custeio ao Município;

- a Portaria n° 3.146, de 28 de dezembro de 2016 que qualifica a
Central de Regulação das Urgências, Unidade de Suporte Básico e
Unidade de Suporte Avançado do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192), pertencentes à Regional Centro Sul Fluminen-
se, Bases Descentralizadas localizadas no Município de Três Rios
(RJ);

- a Portaria n° 3.672, de 14 de novembro de 2018, que habilita Uni-
dade de Suporte Básico (USB) destinada ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencente a Central de Regulação
das Urgências Regional Centro Sul Fluminense, Três Rios (RJ) e es-
tabelece recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado do Rio de
Janeiro e Município de Engenheiro Paulo de Frontin;

- a Portaria nº 3.188, de 27 de novembro de 2017 que habilita o mu-
nicípio de Comendador Levy Gasparian (RJ) a receber incentivo finan-
ceiro de custeio, referente à Unidade de Suporte Básico (USB), como
base descentralizada da Central de Regulação de Urgências Regional
de Centro Sul Fluminense, destinada ao Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência (SAMU 192);

- a Portaria nº 474, de 20 de março de 2020, que qualifica Unidades
de Suporte Básico - USB, Unidades de Suporte Avançado - USA,
Centrais de Regulação de Urgências - CRU, Aeromédicos, destinadas
ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e esta-
belece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de
Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambula-
torial e Hospitalar a ser incorporado ao limite financeiro de Média e
Alta Complexidade (MAC), dos Estados e Municípios;

- a Portaria n° 2.173, de 28 de setembro de 2012 que habilita a Cen-
tral de Regulação das Urgências e as Unidades de Suporte Básico e
Avançado a receber recursos de custeio destinados ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional Médio Paraíba
(RJ) e autoriza a transferência de custeio aos Fundos Municipais de
Saúde;

- a Portaria n° 1.100, de 23 de maio de 2014, que qualifica 06 (seis)

Unidades de Suporte Básico, 04 (quatro) Unidades de Suporte Avan-
çado e a Central de Regulação das Urgências do Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional Médio Paraíba (RJ)
e autoriza a transferência de custeio aos Fundos Municipais de Saú-
de;

- a Portaria nº 2.542, de 23 de novembro de 2016 que altera o anexo
da Portaria nº 1.100/GM/MS, de 23 de maio de 2014;

- a Portaria nº 130, de 28 de janeiro de 2019, que suspende o re-
passe do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal
de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU
192) e a Portaria n° 830, de 17 de maio de 2019, que restabelece a
transferência mensal de recursos financeiros para o custeio mensal de
Unidades destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192);

- a Portaria n° 2.564, de 30 de novembro de 2004, que habilita o
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192, de municí-
pios do Estado de Rio de Janeiro, e dá outras providências;

- a Portaria n° 511, de 10 de março de 2006, que altera o limite fi-
nanceiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 Regional de Nova Igua-
çu (RJ);

- a Portaria n° 1.981, de 25 de agosto de 2006, que altera o limite
financeiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 Regional de Nova Igua-
çu (RJ);

- a Portaria n° 3.084, de 07 de outubro de 2010, que habilita o Mu-
nicípio de Paracambi - RJ, a receber o quantitativo de Unidades de
Suporte Básico ou Avançado, destinado ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência - SAMU 192, da Central de Nova Iguaçu - RJ;

- a Portaria n° 3.083, de 12 de dezembro de 2013, que habilita a
Central de Regulação das Urgências do Serviço de Atendimento Mó-
vel de Urgência (SAMU 192) de Nova Iguaçu (RJ), como Regional, e
redefine o custeio mensal ao Município;

- a Portaria n° 3.179, de 29 de dezembro de 2016, que qualifica a
Central de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Bá-
sico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA), Bases Descen-
tralizadas de Nova Iguaçu (RJ) do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192), pertencentes à Regional da Baixada Fluminen-
se, e autoriza a transferência de incentivo de custeio aos municípios;

- a Portaria n° 2.074, de 16 de agosto de 2017, que qualifica 1 (uma)
Unidade de Suporte Básico e 1 (uma) Unidade de Suporte Avançado
para a Base Descentralizada do Município de Itaguaí (RJ), pertencen-
te à Central de Regulação das Urgências do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional da Baixada Fluminense
(RJ), e autoriza a transferência de incentivo de custeio ao Município;

- a Portaria nº 3.656, de 21 de dezembro de 2020, que qualifica Uni-
dades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado
(USA), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU 192, e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Espe-
cializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade (MAC) de Estados e Municípios;

- a Portaria n° 3.942, de 31 de dezembro de 2020, que qualifica Uni-
dades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado
(USA), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU 192, e estabelece recurso financeiro do Bloco de Manutenção
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção Espe-
cializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade - MAC dos Estados e Municípios;

- a Portaria nº 3.154, de 3 de outubro de 2018 que suspende o re-
passe do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal
de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU
192), a Portaria n° 3.393, de 19 de outubro de 2018, que suspende o
repasse do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio men-
sal de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SA-
MU 192) e a Portaria nº 3.709, de 19 de novembro de 2018, que
restabelece a transferência mensal de recursos financeiros para o
custeio mensal de Unidades destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192);

- a Portaria n° 832, de 9 de maio de 2019, que suspende o repasse
do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de
Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192)
e a Portaria n º 2.578, de 30 de setembro de 2019, que restabelece a
transferência mensal de recursos financeiros para o custeio mensal de
Unidades destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192);

- a Portaria n° 2.162, de 17 de agosto de 2020, que suspende o re-
passe de recurso financeiro destinado à habilitação de Unidade de
Suporte Avançado (USA) e Unidades de Suporte Básico (USB) do
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município
de Belford Roxo (RJ), pertencentes à Central de Regulação das Ur-
gências (CRU) Nova Iguaçu (Baixada Fluminense);

- a Portaria nº 921, de 14 de maio de 2019, que desabilita unidades
do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) dos Es-
tados e Municípios e estabelece a dedução dos recursos financeiros
do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Gru-
po de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospi-
talar incorporados ao Limite Financeiro dos Estados e Municípios re-
ferentes ao município de Duque de Caxias com a dedução de 4 Uni-
dades de Suporte Básico;

- a Portaria nº 2.828, de 15 de outubro de 2020, que desabilita Uni-
dades de Suporte Avançado (USA) e Unidades de Suporte Básico
(USB), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU 192, pertencente à Central de Regulação das Urgências de
Nova Iguaçu (Baixada Fluminense), e estabelece a dedução de recur-
so do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde
- Grupo de Atenção Especializada, incorporado ao limite financeiro de
Média e Alta Complexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro e
Município de Duque de Caxias;

- a Portaria n° 1.066, de 18 de maio de 2020, que qualifica Unidades
Móveis, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência -
SAMU 192, pertencentes à Central de Regulação das Urgências de
Nova Iguaçu (Baixada Fluminense), e estabelece recurso do Bloco de
Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de
Atenção Especializada, a ser incorporado ao limite financeiro de Mé-
dia e Alta Complexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro e Mu-
nicípio de Magé;

- a Portaria n° 1.928, de 26 de 15 de setembro de 2004, que habilita
os Serviços de Atendimento Móvel de Urgência SAMU 192 dos Mu-
nicípios;

- a Portaria n° 2.131, de 04 de novembro de 2005, que altera o limite
financeiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192 - Metropolitano II - Sede
Niterói (RJ);

- a Portaria n° 2.518, de 27 de outubro de 2011, que habilita o Mu-
nicípio de Rio Bonito (RJ) a receber o incentivo de custeio referente à
Motolância destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192) Metropolitano II - Sede Niterói (RJ);

- a Portaria n° 1.419, de 12 de julho de 2013, que habilita 1 (uma)
Motolância para o Município de Maricá (RJ), pertencente à Central de
Regulação das Urgências (CRU) de Niterói, do Serviço de Atendimen-
to Móvel de Urgência (SAMU 192), e autoriza a transferência de cus-
teio mensal para o Fundo Municipal de Saúde de Maricá (RJ);

- a Portaria n° 143, de 04 de fevereiro de 2013, que qualifica 4 (qua-
tro) Unidades de Suporte Básico (USB), 2 (duas) Unidades de Supor-
te Avançado (USA) e 2 (duas) Motolâncias destinadas ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e qualifica a Central de
Regulação Médica das Urgências de Niterói (RJ) e autoriza a trans-
ferência de custeio ao Município;

- a Portaria n° 1.571, de 14 de junho de 2018, que renova a qua-
lificação e especifica a composição do incentivo de custeio da Central
de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico
(USB) e Unidade de Suporte Avançado (USA) vinculadas ao Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Niterói
(RJ);

- a Portaria nº 540, de 25 de março de 2020, que renova a quali-
ficação das Unidades Móveis destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), e mantém os recursos do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados
ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado
do Rio de Janeiro e Município de Rio Bonito;

- a Portaria n° 3.145, de 28 de dezembro de 2016 que habilita o Mu-
nicípio de Silva Jardim (RJ) a receber incentivo financeiro de custeio,
referente à Unidade de Suporte Básico (USB) para a base descen-
tralizada, destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192), pertencente à Central de Regulação das Urgências, Re-
gional de Niterói (RJ);

- a Portaria nº 3.464, de 17 de dezembro de 2019, que habilita Cen-
trais de Regulação das Urgências (CRU), Unidades de Suporte Básico
(USB), Unidades de Suporte Avançado (USA), Unidades Móvel Tipo
Motocicleta (Motolância) e Equipes de Embarcação (Ambulancha) des-
tinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192),
pertencentes às Centrais de Regulação das Urgências, e estabelece
recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde
- Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar - a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta
Complexidade (MAC) dos Estados e Municípios;

- a Portaria n° 631, de 16 de abril de 2019, que suspende o repasse
do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de
Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU192)
e a Portaria n° 654, de 1 de abril de 2020, que restabelece a trans-
ferência mensal de recursos financeiros para o custeio mensal de Uni-
dades destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SA-
MU 192);

- a Portaria n° 540, de 25 de março de 2020 que renova a quali-
ficação das Unidades Móveis destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (SAMU 192), e mantém os recursos do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar incorporados
ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC), do Estado
do Rio de Janeiro e Município de Rio Bonito;

- a Portaria n.º 1.809, de 11 de novembro de 2015 que habilita o mu-
nicípio de Petrópolis (RJ) a receber a Central de Regulação das Ur-
gências (CRU), destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgên-
cia (SAMU 192), e autoriza a transferência de custeio mensal ao Mu-
nicípio;

- a Portaria n° 1.170, de 16 de maio de 2017, que habilita o município
de Petrópolis (RJ) e São José do Vale do Rio Preto (RJ) a receber
incentivo financeiro de custeio, referente às Unidades de Suporte Bá-
sico (USB) e Unidade de Suporte Avançado (USA), destinadas ao
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencente
a Central de Regulação das Urgências Regional de Petrópolis (RJ);

- a Portaria nº 2.367, de 4 de setembro de 2019, que qualifica a Cen-
tral de Regulação das Urgências - CRU, Unidades de Suporte Básico
- USB e Unidades de Suporte Avançado - USA de municípios do Es-
tado do Rio de Janeiro (RJ) destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência - SAMU 192 e estabelece recurso do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

- Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro e Municípios;

- a Portaria n° 2.209, de 31 de agosto de 2017, que habilita o mu-
nicípio de Carmo (RJ) a receber incentivo financeiro de custeio, re-
ferente à Unidade de Suporte Básico (USB), destinada ao Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU192), pertencente a Central de
Regulação das Urgências da Região Serrana do Estado do Rio de
Janeiro;

- a Portaria n° 3.119, de 21 de setembro de 2017, que habilita o mu-
nicípio de Cachoeiras de Macacu (RJ) a receber incentivo financeiro
de custeio, referente à Unidade de Suporte Básico (USB), base des-
centralizada da Central de Regulação de Urgências Regional de Pe-
trópolis destinada ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SA-
MU 192);

- a Portaria n° 2.367, de 4 de setembro de 2019 que qualifica a Cen-
tral de Regulação das Urgências - CRU, Unidades de Suporte Básico
- USB e Unidades de Suporte Avançado - USA de municípios do Es-
tado do Rio de Janeiro (RJ) destinadas ao Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência - SAMU 192 e estabelece recurso do Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde

- Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar a ser incorporado ao limite financeiro de Média e Alta Com-
plexidade - MAC do Estado do Rio de Janeiro e Municípios;

- a Portaria nº 2.392, de 9 de setembro de 2019, que habilita Unidade
de Suporte Básico (USB), destinada ao Serviço de Atendimento Móvel
de Urgência (SAMU 192), e estabelece recurso do Bloco de Custeio
das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Mé-
dia e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar a ser incorporado
ao limite financeiro de Média e Alta Complexidade (MAC) do Estado
do Rio de Janeiro e Município de Guapimirim;

- o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de se-
tembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema
Único de Saúde;

- o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o finan-
ciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os
serviços de saúde do Sistema único de Saúde, em especial à Seção
VI, que trata dos incentivos financeiros de investimento do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU192) e sua Central de Regu-
lação das Urgências;

- a Deliberação CIB-RJ nº 5.735 de 14 de março de 2019, que pactua
o município de Volta Redonda como município sede para gestão do
recurso financeiro relativo ao repasse da Secretaria Estadual de Saú-
de para o custeio das Unidades de Suporte Básico (USB), Unidades
de Suporte Avançado (USA) e a Central de Regulação Médica de Ur-
gência (CRU SAMU 192) da região do Médio Paraíba, publicada no
DOERJ de 21 de março de 2019;
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- a documentação anexada no SEI-080002/000001/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a transferência de recursos financeiros referente à
contrapartida estadual para auxílio no financiamento, no exercício de
2021, dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência Regionais -
SAMU 192 Regionais habilitados ou habilitados e qualificados pelo Mi-
nistério da Saúde no Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Os recursos são referentes à contrapartida esta-
dual de 25% (vinte e cinco por cento) do total dos recursos dispo-
nibilizados ao funcionamento do SAMU 192.

Art. 2° - O repasse do recurso Estadual ocorrerá do Fundo Estadual
de Saúde aos respectivos Fundos Municipais de Saúde, conforme dis-
posto no anexo desta Deliberação, através de Resolução específica.

Art. 3º - Os recursos financeiros de que tratam os artigos sobrescritos
deverão ser aplicados obrigatoriamente no fortalecimento das ações
de capacitação e funcionamento do SAMU Regional.

Art. 4° - A Coordenação Geral do SAMU Regional deverá, obrigato-
riamente, encaminhar bimestralmente à Subsecretaria de Gestão da
Atenção Integral à Saúde/ SES-RJ relatório técnico contendo dados
financeiros, operacionais e indicadores conforme determinação contida
no art. 40, parágrafo único, do Título II da Portaria de Consolidação
nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, assim como informações
referentes à frota ativa de unidades móveis e à manutenção preven-
tiva e corretiva das mesmas.

Art. 5° - O município responsável deverá manter atualizado o Sistema
de Informação Ambulatorial (SIA/SUS) com os dados referentes à pro-
dução do serviço.

Art. 6° - O Estado suspenderá o repasse de incentivo de custeio des-
tinado às unidades móveis do componente SAMU-192 e/ou à respec-
tiva Central de Regulação das Urgências na hipótese de descumpri-
mento de qualquer item das Portarias Ministeriais vigentes e/ou de
suspensão dos recursos oriundos do Ministério da Saúde.

Art. 7º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.342 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

PACTUAR A PLANILHA DE COMPONENTES
DO PLANO DE AÇÃO REGIONAL DA REDE
DE ATENÇÃO ÀS URGÊNCIAS E EMERGÊN-
CIAS DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NO-
ROESTE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Deliberação CIR - NO nº 10, de 25 de agosto de 2020, que pac-
tua o Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e
Emergências dos municípios da Região Noroeste do Estado do Rio de
Janeiro;

- a Deliberação CIB-RJ n° 6.263 de 25 de setembro de 2020, que
pactua o Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências
e Emergências dos municípios da região Noroeste do Estado do Rio
de Janeiro;

- a Portaria de Consolidação GM/MS n° 3, de 28 de setembro de
2017, que descreve a consolidação das normas sobre as redes do
Sistema Único de Saúde - SUS;

- a Portaria de Consolidação GM/MS n° 6, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferên-
cia dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do
Sistema único de Saúde;

- a documentação anexada no SEI-080008/000004/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar a planilha de componentes do Plano de Ação Re-
gional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências dos muni-
cípios da Região Noroeste do Estado do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - O documento de que trata esta Deliberação en-
contra-se disponível no link: http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-bai-
xar/boletins-cib/2397-03-cib-noroeste-planilha-de-componentes-par-rue-
2021/file.html

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.343 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021.

PACTUA O TERMO DE COMPROMISSO DE
FUNCIONAMENTO DA UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO 24H (UPA 24H) - PORTE II,
CAPACIDADE OPERACIONAL VIII LOCALIZA-
DAS NO MUNICÍPIO DE ITAGUAI.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- a Portaria nº 10 de 3 de janeiro de 2017 que redefine as diretrizes
de modelo assistencial e financiamento de UPA 24h de Pronto Aten-
dimento como componente da Rede de Atenção às Urgências, no âm-
bito do Sistema Único de Saúde;

- a Deliberação CIR - Metro I nº 23 de 29 de outubro de 2020 que
pactua a habilitação da UPA 24h, Porte II, Capacidade operacional
VIII, do município de Itaguaí;

- a Deliberação CIB-RJ n.º 6.294 de 12 de novembro de 2020. -Pac-
tuar a Habilitação da UPA 24h, Porte II, Capacidade Operacional VIII,
o município de Itaguaí;

- Ofício nº 576/2021 de 08 de fevereiro de 2021, oriundo da Secre-
taria Municipal de Saúde de Itaguaí, acerca da pactuação do termo
de compromisso de funcionamento da UPA de Itaguaí em conformi-
dade ao Art. 885 da Portaria GM/MS nº 6 de 28 de setembro de
2017;

- a documentação anexada no SEI-080001/002622/2021;

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Pactuar o Termo de Compromisso de Funcionamento da Uni-
dade de Pronto Atendimento 24H (UPA 24H), cadastrada no CNES
n.º 6629385, localizada à Avenida Prefeito Abeilard Goulard de Souza
n.º 1.498, Bairro Jardim América, do município de Itaguaí.

Art. 2º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

DELIBERAÇÃO CIB-RJ Nº 6.344 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

REFERENDAR A DELIBERAÇÃO CONJUNTA
CIB/COSEMS Nº 86, DE 05 DE FEVEREIRO
DE 2021, QUE PACTUA, AD REFERENDUM, O
REPASSE DE RECURSOS DE FONTE DO TE-
SOURO ESTADUAL PARA MUNICÍPIOS COM
DECRETO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚ-
BLICA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO
FISCAL E FINANCEIRA.

O PRESIDENTE DA COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE, no
uso de suas atribuições e;

CONSIDERANDO:

- o parágrafo único, do artigo 9º, da Deliberação CIB-RJ n.º 1.481, de
08 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a prerrogativa do Pre-
sidente da CIB/RJ e do Presidente do COSEMS-RJ de deliberarem,
conjuntamente, as pactuações “ad referendum” da CIB/RJ, nos casos
de urgência comprovada e relevante interesse, mediante ratificação do
colegiado na primeira reunião seguinte

- a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or-
ganização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá ou-
tras providências;

- a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde -
SUS e sobre as transferências intergovernamentais de recursos finan-
ceiros na área da saúde;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei
nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organi-
zação do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde,
a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras pro-
vidências;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre
os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de
saúde; estabelece os critérios de rateio os recursos de transferências
para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo;

- que o Estado do Rio de Janeiro reconheceu o estado de calamidade
pública no âmbito da administração financeira declarado pelo Decreto
n° 45.692, de 17 de junho de 2016 e suas posteriores alterações;

- os decretos de calamidade pública no âmbito da administração fiscal
e financeira dos municípios de Volta Redonda, Campos dos Goyta-
cazes e Bom Jesus do Itabapoana, respectivamente: decreto nº
16.531 de 13 de janeiro de 2021, decreto nº 022 de 07 de janeiro de
2021 e decreto nº 1729 de 18 de janeiro de 2021;

- que a situação econômica impacta na capacidade dos município rea-
lizarem satisfatoriamente a prestação de serviços públicos de saúde;

- o dever do poder público de preservação da saúde, mediante a ado-
ção de medidas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos, nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

- os impactos na assistência de saúde decorrentes da pandemia cau-
sada pelo COVID-19 - Coronavírus;

- o Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre
a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Na-
cional - ESPIN e a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional OMS em 30 de janeiro de 2020;

- as medidas de emergência em saúde pública de importância nacio-
nal e internacional, ou seja, as situações dispostas no Regulamento
Sanitário Internacional, promulgado pelo Decreto Federal nº 10.212,
de 30 de janeiro de 2020;

- a Documentação anexada no Processo SEI-080001/002395/2021.

- a 1ª Reunião Ordinária da CIB/RJ realizada em 11/02/2021.

DELIBERA:

Art. 1° - Referendar a Deliberação Conjunta CIB/COSEMS n.º 86, de
05 de fevereiro de 2021, que pactua, ad referendum, o repasse em
até 06 (seis) parcelas de recursos de fonte do tesouro estadual para
municípios que decretaram estado de calamidade pública, no âmbito
da administração fiscal e financeira até o dia 05 (cinco) de fevereiro
de 2021.

§ 1º - São os valores de cada parcela a ser repassada do fundo es-
tadual de saúde para os fundos municipais de saúde dos municípios:

Bom Jesus do Itabapoana R$ 1.087.198,82
Campos dos Goytacazes R$ 12.641.657,69
Volta Redonda R$ 7.896.863,33

§ 2º - o valor do repasse previsto no §1º foi definido utilizando como
referência o limite financeiro de custeio para ações de média e alta
complexidade (teto MAC), de fonte federal, programados, mês de re-
ferência fevereiro de 2021, acrescidos de 100% do valor federal para
custeio de ações em atenção primária e a média de valores de cus-
teio de procedimentos financiados pelo governo federal com o Fundo
de Ações Estratégicas e Compensação (FAEC), para o ano de 2020.

Art. 2º- Os municípios beneficiados com este recurso deverão utilizá-
los para execução das despesas de custeio em ações e serviços de
saúde pública, com objetivo de fortalecimento dos serviços ambulato-
riais e hospitalares do SUS em resposta à situação emergencial.

Art. 3º- O recurso correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria
de Estado de Saúde, proveniente do Tesouro Estadual (Fonte 100), e
será repassado em até 06 (seis) parcelas, mediante transferência do
Fundo Estadual de Saúde ao Fundo Municipal de Saúde em conta
corrente vinculada aos Fundos Municipais de Saúde.

Art.4º - Os municípios farão constar do Relatório de Gestão de que
trata da Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de 2012,
a comprovação e o detalhamento da aplicação dos recursos recebidos
por decorrência desta Deliberação, especialmente, em meios eletrôni-
cos de acesso público, das prestações de contas periódicas da área
da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de instituições
da sociedade.

Art. 5° - A prestação de contas dos recursos financeiros transferidos
aos municípios será realizada na forma do Decreto Estadual nº
42.518/2010, e entregues em formato digital à Coordenação de Con-
tabilidade do SUS e Prestação de Contas/SES.

Art. 6º- Esta deliberação entrará em vigor a partir da data de publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

CARLOS ALBERTO CHAVES DE CARVALHO
Presidente

Id: 2298646

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
A SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES

ATO DA SUBSECRETÁRIA

PORTARIA SUBCG SES Nº 88 DE 17 DE FEVEREIRO DE 2021

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SUBSECRETÁRIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES, no
uso de suas atribuições e competências e tendo em vista o disposto
no Art. 1º da Resolução SES nº 2145, de 26 de outubro de 2020.

CONSIDERANDO:

- A determinação do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Rio de
Janeiro.

- TCE-RJ no Processo 128.057-1/2011.

R E S O LV E :

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, tendo em vista o contido nos autos do processo nº SEI-
080017/000642/2021, visando a identificação dos possíveis responsá-
veis e a quantificação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em
decorrência da Ata de Registro de Preços nº 037/2009, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 188/2008, formalizada pelo Fundo Estadual de
Saúde em favor da empresa Herlau Atacadista Produtos Hospitalares
Ltda., cujo objeto é a aquisição de insumos médicos hospitalares.

Art. 2º - Designar a Comissão de Tomada de Contas, que será for-
mada pelos servidores: Carla Pereira dos Santos de Almeida - ID
Funcional nº 4215070-1 (Presidente da Comissão) e Wenceslau Cal-
deira Constantino - ID Funcional nº 3096366-4, para realizarem, a par-
tir da publicação desta Portaria.

Art. 3º - Declarar que os servidores relacionados no art. 2º desta Por-
taria não se encontram impedidos, conforme dispõe o caput e pará-
grafo único do Art. 6º da Deliberação TCE-RJ nº 279, de 24 de agos-
to de 2017, de atuarem no procedimento.

Art. 4º - Os resultados dos trabalhos da Comissão de Tomada de
Contas, materializados sob a forma de relatório, serão encaminhados
à Subsecretaria de Controladoria Geral da SES.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 2021
MARCIA REGINA DA SILVA DE MESQUITA
Subsecretária de Controladoria Geral da SES

Id: 2298720

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE CONTROLADORIA GERAL DA SES

ATO DA SUBSECRETÁRIA
DE 18/02/2021

PRORROGA a sindicância por 08 (oito) dias à contar do término do
prazo de conclusão dos trabalhos da Sindicância instaurada pela Por-
taria SUBCG SES SEI n.º 78, de 15de janeiro de 2021 - para apu-
ração de fatos relacionados na CI SES/GABSEC SEI Nº 005, profe-
rida no processo nº SEI-080002/000057/2021.

Id: 2298653

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

PORTARIA SUVISA Nº 3253 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2021

CONCEDE LICENÇA INICIAL DE FUNCIONA-
MENTO DE ESTABELECIMENTO.

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso de
suas atribuições legais, tendo em vista o processo nº SEI-
080001/002994/2021,

CONSIDERANDO:
- o Artigo 2º do Decreto nº 1754 de 14/03/78;

- o Decreto nº 45239 de 30/04/2015;

- o Decreto nº 45394 de 02/10/2015;
R E S O LV E :
Art. 1º - Conceder Licença Inicial de Funcionamento ao estabeleci-
mento abaixo mencionado:

Empresa Barracor Hemodinâmica e Radiologia Intervencionista Lt-
da.

Endereço: Avenida Tenente José Eduardo, Nº 585 - Ano Bom -
Barra Mansa - RJ.

CNPJ: 34.024.077/0001-13
Proc. nº: E-08/001/002.167/2019
Atividade: Serviços De Radiodiagnóstico E Diagnóstico Por Ima-

gem, Intra-Hospitalar.
Licença: 004/2021

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 2021

ADNA S. SÁ SPASOJEVIC
Superintendente de Vigilância Sanitária

Id: 2298655

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

ATO S DO DIRETOR EXECUTIVO
DE 19/02/2021

PORTARIA/FS/DE Nº 570/2021 - EXONERA RAFAELA BANCHIK
MOTA SILVA, Id Funcional n° 5114327-5, a contar de 17/02/2021, do
cargo de livre provimento de ASSESSOR IV, da Diretoria Jurídica da
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro. Processo nº SEI-
0 8 0 0 0 7 / 0 0 11 3 8 / 2 0 2 1 .

PORTARIA/FS/DE Nº 571/2021 - NOMEIA VITOR MARQUES COSTA
DA SILVA, para exercer, com validade a contar de 18/02/2021, o car-
go de livre provimento de ASSESSOR IV, símbolo ASS IV, da Dire-
toria Jurídica, da Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro, ocu-
pado anteriormente por Rafaela Banchik Mota Silva. Processo nº SEI-
0 8 0 0 0 7 / 0 0 11 3 8 / 2 0 2 1 .

Id: 2298700

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

DIRETORIA EXECUTIVA

D E S PA C H O DO DIRETOR EXECUTIVO
DE 18/02/2021

PROCESSO Nº SEI-050003/000070/2021 - AUTORIZO a disposição
de Liz Gomes da Silva Lutterbach, farmacêutica hospitalar, Id. Fun-
cional nº 5003432-4, do quadro de pessoal da Fundação Saúde do
Estado do Rio de Janeiro, a contar de 08/02/2021, para exercer suas
atividades na Secretária de Estado de Turismo.

Id: 2298704
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